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RESUMO Executivo da A T A*
43ª. REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMITÊ DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO SOROCABA 

e Região do MÉDIO TIETÊ – CBH-SMT
Aos sete dias de outubro de 2008, reuniram-se no Município de Sorocaba, nas dependências da UFSCar-Universidade Federal de São Carlos, os Conselheiros, representantes e convidados do Comitê da Bacia Hidrográfica do rio Sorocaba e região do Médio Tietê-CBH-SMT, para tratar das matérias constantes em pauta conforme Ofício CBH-SMT 046/2008.
O plenário do CBH- SMT  Deliberou e encaminhou:

Aberta a reunião, composta a mesa dos trabalhos com a Secretária Executiva Jussara de Lima Carvalho, representando segmento Governo do Estado de São Paulo/Secretaria do Meio Ambiente/Cetesb, o Presidente em exercício Wendell Rodrigues Wanderlei representando segmento Sociedade Civil Organizada entidade Icatu, o professor André, Presidente da Fundação Agência da Bacia Hidrográfica do Sorocaba e Médio Tietê e o professor Marins, da Universidade Federal de São Carlos-UFSCar foram dadas as boas vindas e o agradecimento pelas presenças. A Secretária Executiva disse da importância da reunião pois o plenário iria Deliberar a cobrança pelo uso da água na bacia, além da aprovação do Plano da Bacia com seus investimentos quadrienais remetendo à ações norteadoras da melhoria quanti e qualitativa dos recursos hídricos na bacia. Solicitou inclusão na pauta, a formação da Comissão tripartite para avaliação dos currículos dos Diretores da Agência da Bacia, o  Prof. Nobel pela UNISO e o Engenheiro Aquiles pelo NUPLAN. O Presidente colocou em votação e foi aprovada por unanimidade a formação da Comissão tripartite para análise da diretoria da Agência da Bacia. Os nomes dos membros que comporiam a Comissão deveriam ser entregues à Secretária Executiva. O quórum da reunião era de 13 representações pelo segmento dos municípios, 07 do estado e 12 da Sociedade Civil Organizada. O Presidente Manifestou posição sendo contrário à criação do IPA-Instituto Paulista de Águas,  da seguinte forma, “procurando ser breve, é que surgiu a possibilidade da criação do IPA, pelo Governo do Estado de São Paulo, e acabamos tomando conhecimento disso não através do Estado, da Secretaria de Meio Ambiente, foi pela Internet através de um site com uma minuta da maneira como se apresentou, depois o André vai passar de uma forma melhor, mais técnica, o processo de retrocesso na política de recursos hídricos do Estado de São Paulo, uma volta atrás no SIG-Sistema integrado de recursos hídricos em cima de todo o trabalho que estamos executando nesses anos todos, em cima inclusive do trabalho do Comitê, da Fundação Agência da Bacia, em função da cobrança, principalmente na questão da cobrança, é uma ingerência descabida e que surgiu sem conhecimento dos Comitês, mas acabou que foi divulgado amplamente e todos têm conhecimento disso, e depois de uma reunião da Sociedade Civil  quando isso foi apresentado, e evidentemente provocou a revolta de todos, e nós tínhamos nessa reunião uma solicitação de audiência com o Secretário de Meio Ambiente para tratar com ele antes, na verdade esse assunto não era para ser abordado, mas aproveitamos e conseguimos audiência com o Secretário, e ele não podia nos receber mas a Assessora de recursos hídricos da Secretaria, a Rosa Maria, que é formadora desse Comitê, e fomos falar com ela antes, e nós fomos até São Paulo falar com ela e levamos assim nossa indignação, dos caipiras do interior, da revolta,  estávamos mobilizadíssimos e isso não iria passar dessa maneira, já estávamos começando a reagir, que era um absurdo, enfim, ela se disse tomada de surpresa pela reação, e colocamos muito bem o que estava acontecendo aqui e em outros Comitês, o do Baixo e no próprio PCJ, e a idéia provocou uma revolta muito grande de todos. E ela nos disse que não havia nada no texto que saiu, que não condiz com a realidade e de criar intervenção, da intervenção no mecanismo, nada, e que o Estado pretende chamar a Sociedade Civil, todos os Comitês, enfim para discutir dentro do sistema essas alterações na lei 10.020 que fala da participação do Estado nas Fundações Agência da Bacia e que há necessidade muito grande de um amplo debate sobre a lei e que esse Instituto Paulista de Águas vem a regulamentar a participação do DAEE, das suas funções, segundo eles uma empresa de dupla atividade, de dupla figura e, enquanto empresa de engenharia, de obras e também trabalhando com outorgas e no fornecimento desse tipo de coisas e que está sendo mexido e tratado pelo Estado, e das questões das Agências Ambientais,  no DPRN, enfim, deu a versão dela e pedimos a ela alguma explicação do que está acontecendo na realidade e disse ela, com o respaldo da Secretaria de Estado do Meio Ambiente que tornasse essa explicação pública, para todos, e estamos aguardando. Ela disse que iria levar isso para o Secretário Xico Graziano, do estado todo para ser informado. Estamos aguardando e já é uma intenção por isso que estamos trazendo o assunto aqui no Comitê, e que vai acessar a Secretaria, para uma nova audiência, agora sim com o Secretário, do que está acontecendo, do que estamos fazendo, e para tirarmos isso a limpo e ver como a coisa vai acontecer, então segundo ela disse não é nada disso, não havia motivo para tamanho apavoramento e fomos obrigados a dizer o que estava acontecendo e ela disse que foi bom saber do que estava acontecendo e nós dissemos o que estamos fazendo, a mobilização e o que vamos fazer se as coisas caminharem daquela forma, como estava no documento, chegou a dizer que o documento não existia, mas como um documento que não existe acaba parecendo por ai ? Mas estamos aí, estamos confiando na figura da pessoa da Rosa que é uma pessoa que conhecemos, na palavra do Secretário de Estado, que também conhecemos há muitos anos e estamos esperando esses esclarecimentos públicos, para todo o sistema, se não, a partir daí vamos continuar tomando providências.” O Professor André, Presidente da Fundação Agência da Bacia endossou as palavras do Presidente, acrescentando “...não sei se todos sabem, mas a idéia do Instituto Paulista de Águas é concentrar não só a verba como os gastos do dinheiro da cobrança, pelo menos essa é a idéia da minuta que chegou até a nossas mãos e é isso que desencadeou toda uma revolta dentro da Sociedade Civil e foi isso que desencadeou nossa reunião com a Rosa, por que afinal de contas a luta nesses últimos trinta anos em todos os Comitês de bacia, do PC J também, é que a verba da cobrança pelo uso da água seja utilizada na própria bacia e que os gastos sejam para o Comitê de bacia naquela região, esse é uma luta longa, e acabamos ficando mais impressionados, para voltar a uma discussão de trinta anos do Comitê de bacia. aparentemente o que chegou, pelo menos a versão da Secretaria, que chegou na nossa mão, uma versão muito preliminar de uma minuta, de uma lei que altera a 10.020 e que será discutida com todos os atores de todos Comitês. Se não era para ser, agora vai ser, porque a nossa ação, como de todos Comitês, desencadeou a reação da Secretaria que percebeu que não dá para fazer sozinha, terá que colocar isso em público e discutir com todos, não sei se vai acontecer ou não, mas estamos vigilantes esperando qual vai ser o próximo passo. Como já chegamos na Secretaria para discutir e ver o que está acontecendo no Comitê e ela pediu um tempo para emitir o documento para explicar o que estava acontecendo para todo modo, para logo em seguida pedirmos essa audiência com o Xico Graziano e levarmos novamente nossa posição, de repúdio a essa atitude de retorno a uma situação de trinta anos. Não sei quem teve essa idéia, mas foi totalmente infeliz.” Francisco Mosquini, representando segmento Sociedade Civil Organizada entidade Instituto de estudos do vale do Tietê-Inevat e Consórcio do Ribeirão Piraí, manifestou-se também contrário à criação do IPA e ao final a plenária aprovou a Manifestação do CBH-SMT sobre a minuta do projeto de lei criando o Instituto Paulista de Águas : “O CBH-SMT tomou conhecimento através do site da Secretaria do Meio Ambiente no último dia 19 de setembro, com  a reunião com a Secretaria de Meio Ambiente e a Secretaria de Saneamento e Energia para a criação do Instituto Paulista das Águas-IPA, o qual pela primeira leitura representa um retrocesso para o processo de gestão dos recursos hídricos das bacias hidrográficas. O presidente do CBH-SMT juntamente com o presidente da Fundação Agência da Bacia Hidrográfica do SMT após solicitação de reunião com o Secretário de Meio Ambiente, foram recebidos pela Coordenadora de recursos hídricos da Secretaria, Rosa Maria Mancini, que buscou dar um tom de não oficialidade aos documentos que chegaram pelos representantes do Comitê. Assumiu o compromisso de redigir um documento explicativo que será divulgado em breve, como também informou que o tema será amplamente discutido com todos os atores envolvidos e que nada será levado a efeito em revelia dos Comitês. Embora a oposição do colegiado nesse primeiro momento seja de aguardar a rápida divulgação da nota oficial explicativa e vindo da Coordenadoria de recursos hídricos, esse colegiado se posiciona contrario a forma de condução do processo, a elaboração da minuta do IPA como também ao conteúdo apresentado de descentralização e gestão dos recursos hídricos” a ser levado ao conhecimento do Secretário de Estado do Meio Ambiente, Francisco Graziano Neto. O Presidente, considerou, ainda no item de pauta, informes, “a questão da Sabesp com as prefeituras municipais na nossa bacia. Essa questão vem há anos sem soluções e uma série de promessas, apresentações, sem solução, e acabamos andando para o entendimento entre as partes para tentar resolver isso, foi criado um protocolo de intenções com a Secretaria de Saneamento e a Sabesp e, assinado no início do ano na cidade de Salto, e o protocolo prevê uma série de ações inclusive com uma agenda de trabalho, e isso não foi respeitado, a agenda caducou, as atividades também não deram em nada, o que nos levou então, conversando com pessoal da Sociedade Civil, já esperávamos que isso acontecesse, com os representantes do estado, que não conseguimos acessar o pessoal para resolver, e os prefeitos, conversando pessoalmente com vários deles, também bastante revoltados com a situação, nada satisfeitos com o fato de terem ido a Salto naquele dia para assinarem o documento e as providências não acontecerem, e solicitamos então, pedi para companheiro Vitor Lippi, com sua influência, para podermos fazer uma nova audiência com a Secretária Dilma, e isso foi conseguido e foi uma Comissão bastante forte do nosso Comitê para conversar com a Secretária e ouvimos mais uma série de coisas muito interessantes...”, em complementação a Dra. Eleusa disse que ficaram agendadas três reuniões, a primeira como uma reunião técnica no gabinete da Secretária de Estado de Saneamento e Energia com os técnicos da Sabesp e do Comitê, a segunda reunião, a ser agendada com a Secretária executiva do Comitê, uma reunião executiva, em Sorocaba, com o prefeito Vitor Lippi, o articulador do protocolo, onde será discutido o cronograma físico financeiro dos investimentos a serem realizados, e a terceira reunião será com o Comitê, em apresentação para o plenário. Com relação ao plano de saneamento, disse, “A Secretaria de Saneamento fez um termo de acordo com os municípios da bacia, um termo de acordo provavelmente técnico com a Secretaria e ela estaria desenvolvendo esforços para fazer  um convênio com uma consultoria que irá fazer o plano juntamente com  os municípios diante de cada realidade, mas com o olhar do Comitê”, a Secretária assumiu o compromisso que a próxima bacia a ser contemplada seria a do Sorocaba Médio Tietê. Viviane, representando segmento Sociedade Civil Organizada e o GT Itupararanga,  informou que a elaboração do plano de manejo da APA de Itupararanga estava em andamento, sendo que já participaram de três oficinas. A Secretária informou sobre o 10º Encontro Nacional dos Comitês de Bacias hidrográficas, no Rio de Janeiro de 10-14 de novembro e do Congresso Aquifero Guarany em Ribeirão Preto e ressaltou a importância do Comitê elaborar sua Câmara Técnica de  Águas Subterrâneas, visto que é uma questão que atinge toda a bacia. Dos projetos Fehidro/2009, informou que se inscreveram 23 projetos sendo 17 habilitados pela Câmara Técnica de Planejamento, os projetos FEHIDRO tinham duas demandas, a  espontânea e a induzida. Também disse da intenção de realizarem reuniões intercâmaras “onde queremos descentralizar um pouco as discussões no Comitê, e deixar o Comitê só para as Deliberações, e fazer todas as discussões e apresentação de propostas, inclusive prestação de contas de projeto do FEHIDRO, porque sempre existe na reunião do Comitê uma necessidade de mostrar tudo e nunca cabe e sempre fica alguém insatisfeito porque nunca consegue...” Antonia Aparecida Spina “Cida Spina”, representando segmento Sociedade Civil Organizada entidade Associação Japi solicitou que o segmento municípios se empenhasse um pouco mais para participar no plano de manejo da APA de Itupararanga. Na sequência ocorreu a apresentação do Plano da Bacia, cenário e plano quadrienal de investimentos por José Luiz representando o IPT. Esta apresentação se encontra na íntegra na Ata integral, em resumo, trata-se da revisão do plano de 2005,  no capítulo Diagnóstico Geral aborda todos os itens diretos e indiretos de recursos hídricos e dos prognósticos, o plano também conta com cenários e o programa de investimentos e o item estratégico. O plano tem que ser participativo, integrado, ou seja o plano de manejo da APA e os planos de saneamentos não terão eficácia se não estiverem interligados ao Plano da Bacia. Disse sobre os cenários “pegamos as 14 metas principais que já definimos do plano anterior junto com o Comitê, pela Deliberação do Comitê onde foi feito o plano quadrienal com o pessoal do NUPLAN priorizando uma série de aspectos priorizando as subbacias 1 e 6. (...) saneamento, coleta e tratamento de esgoto, abastecimento, proteção e preservação de mananciais, base de dados e pesquisa e capacitação e educação ambiental. (...)Em cima do elenco de ações que levantamos na oficina, e da própria equipe, e do GT deixamos como cenário desejável para tentar contemplar com verbas a mais, que dá mais R$ 241 milhões e para atender todas as verbas até 2011, e somando tudo R$ 455 milhões, que achamos que é viável que o Comitê possa cumprir até 2011.” Houve ampla participação da plenária, como por exemplo com Patrícia representando segmento Sociedade Civil Organizada entidade 5 Elementos Instituto de Pesquisa em Educação Ambiental, e Márcia Maria Dantas segmento Sociedade Civil Organizada entidade Faculdade Evolução, que colocou à disposição do plano o projeto aprovado pelo Comitê sobre os estudos da legislação ambiental dos municípios da região.  José Luiz disse sobre a discussão das mudanças climáticas “é uma discussão fantástica, mas ainda está muito se colocando os pés-no-chão e ainda não sabemos direito no Brasil em termos de regiões e nos preocupa muito a questão das águas subterrâneas, porque as mudanças aqui em cima só vão restringir o que vai para o aquifero. (...) mas sinceramente não houve elemento para fazer algum tipo de conexão com abordagem aprofundada, mas é muito importante, e estamos tentando até recurso internacional para se preocupar com essas mudanças climáticas e o que vai acontecer daqui para baixo. O aquifero é sempre uma reserva estratégica sempre apontado para o futuro próximo, enquanto preservação de corpo d'água subterrâneo e pensando para as próximas gerações.” O Presidente colocou em votação o Plano da Bacia, com os cenários e o plano quadrienal dos investimentos, por unanimidade foi aprovado. O professor André, Presidente da Fundação Agência da Bacia Hidrográfica SMT apresentou a proposta da cobrança pelo uso da água conforme amplamente discutido no Grupo Técnico da Cobrança-GT-Cob, cuja íntegra encontra-se na Ata integral.  Em síntese, a cobrança  é um preço público pela utilização dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos no estado São Paulo, não é uma  taxa ou imposto, mas um mecanismo de gestão ambiental.  O cálculo do valor pago leva em conta os volumes, captados,  extraídos e derivados, valores consumidos e a carga poluidora lançada nos corpos d'água. Inicialmente pagam os usuários urbanos e industriais. O Comitê faz a cobrança através da Agência da Bacia e podem ser beneficiados com os recursos todos os usuários de recursos hídricos da bacia. Há descontos previstos, decrescendo até atingir a tarifa cheia no ano de 2011. Os princípios gerais da cobrança são regidos pela simplicidade e a progressividade, simplicidade porque teria que ser cobrada a partir de poucos parâmetros, e de fácil entendimento. Informou que já ocorreram vários diálogos de entendimentos e até simulações dos valores a serem cobrados com segmentos representativos da sociedade. “Da mesma forma que temos que definir os valores da cobrança temos que definir o quanto vai ser gasto em cada uma das metas dos planos de bacia, que também foi discutido no GT, e para cada meta foi definida a porcentagem, que irá bater com o trabalho do IPT, e a Agência utiliza 10% para manter a sua estrutura, (...)coleta de esgoto 20% do valor arrecadado pela cobrança nos primeiros quatro anos, disposição de resíduos sólidos 13%, controle de erosão 7%, diminuir o déficit de revegetação APPS 10% e da reserva legal 15%, e bases técnicas, para formação de banco de dados 20%.” A Secretária também esclareceu que além dos recursos da cobrança o Comitê ainda poderia beneficiar a bacia hidrográfica com os recursos financeiros do FEHIDRO. Após a apresentação e a ampla participação da plenária, a proposta segundo apresentada pelo GT-Cob para a instituição da cobrança pelo uso da água na bacia do rio Sorocaba e região do Médio Tietê,  incluindo os parâmetros dos preços unitários básicos, a progressividade e a porcentagem de cobrança, foi para votação e foi aprovada por unanimidade.
Renato Alves, Coordenador da Câmara Técnica Planejamento e Gestão, apresentou os dois estudo executados pela Câmara Técnica sobre às manifestações solicitadas pelo órgão estadual licenciador DAIA-Departamento de Avaliação de impactos Ambientais relativo aos empreendimentos Castelo 90 e Ibity Reserva, cuja apresentação se encontra na íntegra na Ata Integral. Em síntese, após apresentar as características do empreendimento Ibity Reserva, “O empreendimento está localizado na área urbana de Sorocaba, é composto de uma área destinada à implantação de lotes residenciais e uma área reservada para implantação de lotes comerciais”, disse “Considerados os procedimentos técnicos visando minimizar a ação dos impactos ambientais pelas características do porte do empreendimento, o empreendedor adotou procedimentos tentando minimizar os impactos ambientais, destacando as atividades de preparação do terreno com execução de diques ou tanques de contenção em locais estratégicos e de encaminhamento natural da drenagem pluvial sobre o terreno para evitar o consequente assoreamento. Os diques permanecerão ativos até a consolidação da terraplenagem e conclusão da implantação do sistema de captação das águas pluviais, quando serão removidos e suas áreas recuperadas, a partir daí terá início o processo da abertura das vias sendo que a camada vegetal a ser depositada nas quadras irá ajudar a conter um possível processo erosivo. (...)  Conclusões e recomendações: primeiro, de forma genérica, recomendamos ao DAIA que comunique o Comitê sobre os locais e datas em que ocorrerão as audiências públicas relacionadas ao empreendimento da bacia, que somos instalados a nos manifestar, porque às vezes não ficamos sabendo quando tem as audiências e fica difícil, para que os membros da Câmara Técnica também possam participar da audiência e possam pedir seus esclarecimentos para poder dar sua manifestação, e da análise do EIA-Rima. Concluímos que as intervenções no regime da bacia hidrográfica não oferecem impactos significativos pela localização do empreendimento em uma região com avançada urbanização e em área com vegetação natural já bastante comprometida. Como medida mitigatória dos potenciais impactos remanescentes sugere-se que o empreendedor implante um reflorestamento na área de preservação permanente dos cursos já existentes na área e nos adjacentes do empreendimento até o rio Sorocaba com o objetivo de se restabelecer a continuidade das matas ciliares formando um corredor ecológico para a manutenção do fluxogênico das espécies florestais, tanto de animais como de plantas. Sugere-se que seja exigida implantação de calçadas ecológicas, bolsões verdes entre as quadras, e que todo empreendimento seja dotado de coleta seletiva dos resíduos sólidos. Sugere-se também que o empreendedor assuma compromissos de não promover a implantação do loteamento durante a estação das chuvas, procedimento este que é adotado com frequência pelas incorporadoras, e que potencializa em muito a ocorrência de processos erosivos e o consequente assoreamento dos corpos d'água. Atendendo aos termos da legislação vigente os recursos provenientes da compensação ambiental devem ser aplicados na implantação e manutenção de Unidade de Conservação de proteção integral ou áreas de proteção ambiental, nesse sentido o empreendedor indicou para aplicação dos recursos provenientes dessa compensação o parque estadual de Jurupara, nos municípios de Ibiúna e Piedade, entretanto caso exista algumas alternativas legais a ser avaliado pela Câmara de Compensação Ambiental do gabinete do Secretário do Meio Ambiente, este colegiado sugere que os recursos da compensação sejam aplicados em projetos e ações de recuperação e manutenção da mata ciliar no trecho urbano do rio Sorocaba no município de Sorocaba com aplicabilidade continua de pelo menos três anos. Finalmente, conclui-se que não há objeção quanto a implantação desse empreendimento desde que, cumpridas as obrigações inerentes ao licenciamento ambiental e as outorgas das intervenções nos recursos hídricos existentes, além de atendidas as medidas mitigatórias  e compensatórias propostas pelo empreendedor e sugeridas por este parecer.’ Foi sugerido utilizar os recursos financeiros para aplicação da compensação na APA de Itupararanga, e em havendo três propostas, o Presidente colocou em votação, e foi  aprovada a proposta para aplicação da compensação nas nascentes de Itupararanga. Sobre o empreendimento Castelo 90, “fica na divisa entre Sorocaba e Porto Feliz e chama-se loteamento residencial Castelo 90, (...)  situado no setor norte do município de Sorocaba no sentido capital-interior na rodovia Castello Branco km 90, um loteamento fechado destinado a implantação de lotes residenciais configurados em chácaras e urbanas, conforme disciplinam as leis de uso e ocupação do solo dos municípios envolvidos. (...) a área se encontra inserida na Área de Proteção Ambiental do ribeirão Avicunha, é uma APA criada em 1998 com o objetivo de garantir a proteção, recuperação e preservação de todos remanescentes de flora e fauna, do solo e dos recursos hídricos componentes do ecossistema local. (...) Apesar da implantação do empreendimento não gerar impactos negativos, irreversíveis, que não possam ser passíveis de mitigação, pela localização da APA e por precaução o empreendedor formulou programa de ações com quatro grupos diferentes, de acordo com as etapas do empreendimento e as características operacionais de cada uma das medidas, sendo: tem um monte de ações relacionadas com as medidas de estudos, e projetos de licenciamento, medidas destinadas à fase de execução das obras, para a fase de operação do empreendimento e medidas de gestão ambiental. Um complexo de ações, tem muita coisa, isso foi colocado para dizer que houve a preocupação do empreendedor para que se tenha segurança em todas as fases, da inicial de estudos e programas e pós construção, para que tudo seja o menos traumático possível. Como medida compensatória o empreendedor sugere que a aplicação dos recursos financeiros advindos da compensação ambiental para a implantação do empreendimento deva ser direcionada para implantação efetiva da Área de Proteção Ambiental da bacia hidrográfica do ribeirão Avicunha. Conclusões, pedindo para que o DAIA comunique a esse Comitê quando tiver audiências públicas. As intervenções no regime hídrico da bacia hidrográfica apesar de potencialmente oferecer impactos significativos, estão suficientemente avaliadas no projeto e seus reflexos abrangidos nas medidas mitigatórias propostas. Recomenda-se que antes da implantação do empreendimento, independente da previsão de incremento gradativo da demanda e das exigências pelos órgãos outorgantes, que se proceda a um estudo geofísico de modo a permitir uma locação otimizada dos poços do sistema assim como se ampliem os estudos de forma mais precisa do potencial hídrico subterrâneo na área do empreendimento. (...) Devido à ocupação que se noticia em áreas próximas ao empreendimento propõe-se que após o licenciamento prévio a questão seja novamente submetida a este Comitê na fase de licença de instalação, há notícias da vinda da Toyota, do outro lado da rodovia e do parque tecnológico incentivado da prefeitura. Não vamos entrar nesse mérito, e estamos pedindo só para que a questão retorne após a licença prévia e até lá esperamos que a questão da Toyota também tenha evoluído e tenhamos mais detalhes. Também sugere a empreendedor um compromisso de não promover a implantação do empreendimento na estação das chuvas porque potencializa em muito a ocorrência de processos erosivos e o assoreamento dos corpos d'água. Sugere-se também que seja assumido pelo empreendedor o compromisso de se promover o reflorestamento das matas ciliares com a maior brevidade possível, e não postergada sua tarefa para as fases posteriores a implantação. Considerando-se que o empreendimento está localizado na bacia do manancial que abastece a população de Porto Feliz é de fundamental importância que a sua eventual implantação seja resguardada por medidas que garantam a preservação intacta da quantidade e qualidade das águas dessa bacia. Considerando-se a localização do empreendimento em divisa de municípios evidencia-se que a aplicação da legislação municipal de cada um permite o parcelamento de solo muito diferenciado, gerando lotes com mínimo de 5.000 m2 em Porto Feliz e com 1.000 m2 (...) propomos que no mínimo nas quadras que estão nas margens do córrego, como face para o córrego, tenham um lote de transição de no mínimo 2.500 m2, não vamos exigir que o empreendedor faça lotes de 5000 m2 da mesma natureza, mas propomos que seja feita essa faixa de transição. Sugere ainda que seja acatada a proposta do empreendedor de aplicar integralmente os recursos financeiros advindos da compensação na efetiva implantação da Área de Proteção Ambiental e hidrográfica do ribeirão Avicunha. Concluí-se que não há pressão para a implantação do empreendimento, também desde que cumpridas as obrigações inerentes ao licenciamento ambiental e outorgas das intervenções nos recursos hídricos e além de atendidas as medidas mitigatórias  e compensatórias propostas pelo empreendedor e sugeridas neste parecer. A plenária aprovou o parecer técnico da Câmara Técnica de Planejamento e Gestão. 
Na finalização dos trabalhos, tendo sido cumprida a pauta de trabalho o Presidente do Comitê Wendell Rodrigues Wanderlei agradeceu a todos e deu por encerrada a reunião.
* Objetiva facilitar e dinamizar a leitura da Ata Completa, pelos Conselheiros(as) e demais interessados(as). Ressaltamos que a Ata Completa é taquigrafada (ipsis verbis), contendo a íntegra da reunião.





